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CONTRATO DE OBRAS N® 156/2024‘PMPB

CONCORRÊNCIA N® 005/2024-PMPB

(Processo Administrativo n“ 2024030/2024-PMPB)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 156/2024, QUE FAZEM

ENTRE SI 0 município DE PASTOS BONS E A EMPRESA

CRISTAL SERVIÇOS E CONSTRUTORA LTDA

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA, inscrito no CNPJ soD o n° 05.277.173/0001-75, com

sede na Av. Domingos Sertão, 1000, São José, CEP; 65.870-000, Pastos Bons/MA, através da Secretaria

Municipal de Administração, representado pelo Sr. Paulo Emilio Alves Ribeiro, portador do CPF n°

269.662.553-00 doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CRISTAL SERVIÇOS E

CONSTRUTORA LTDA, CNPJ: 21.185.927/0001-13, sediada na Rua Auxiliar 02, sala 103, Cond.Via La

Touche Center, Cohajap, São Luis - MA, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por

Sr® Lindomar Pereira de Sâ, portador do RG n°: 10075593-3 , inscrito no CPF sob o n°: 089,056,573-20 e

em observância às disposições da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021. e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência n" 005/2024-PMPB, mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO fart. 92,1 e 10

1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa de engenharia especializada para

os serviços de recuperação de estradas vicinais no município de Pastos Bons/MA, conforme

CONTRATO DE REPASSE N® 955620/2023/MDR/CAIXA, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência e Projeto Básico.

Cod Descrição

Contratação de empresa de engenharia especializada para os

serviços de recuperação de estradas vicinais no município de

Pastos Bons/MA, conforme CONTRATO DE REP/^SE N2

955520/2023/MDR/CAlXA.

Und Qtde Valor

01 Serviços RS 4.597.126,8801

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência/Projeto Básico;

O Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

O regime de execução é o de empreitada por preço global.

1.1.1.

1.1.2.

1.1.3.

1.1.4.

1.2.
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados do dia 03/06/2024 a 03/06/2025,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos;

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

b) Sejajuntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços

tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização

do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação.

2.

2.1.

2,2.

2.3.

2.4.

2,5.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

2,6.

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS íart. 92. IV. VII e

xviin

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

3.2. O prazo de execução da obra é de 180 dias de acordo com o cronograma físico financeiro.

4. CLAUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇAO

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta porcento) do valor total do

contrato, nas seguintes condições:

4.1.1.

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4,2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do

O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do4,3

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
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E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por

afinidade, até o terceiro grau.

4.4.

6. CLAUSULA QUINTA - PREÇO íart. 92. VI

0 valor total da contratação é de R$ 4.597.126,88 (Quatro milhões, quinhentos e noventa e sete

mil, cento e vinte e seis reais e oitenta e oito centavos).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetívamente fornecidos.

5,1.

5.2.

5.3.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO E RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA fart. 92. V e Vh

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

Haverá a retenção de Imposto de Renda independente de ocorrer por parte do contratado o destaque
de IRRF no documento fiscal, nos termos do Decreto n“ 015/2023 de 28 de agosto de 2023, bem como da IN
RFBn“ 1.234/2012.

6.1.

6,2.

7. CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fart. 92. Vt

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

7,1.1,

com base no SINAPI (SICRO) do último mês ou ano.

Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice INCC (índice Nacional de Custo da Construção)
ou IPCA (indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualídade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.4.1.

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.1.

O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas

7,2.

7.3

7.4.

Fica 0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s}.

Caso o{s) índice(s) Gstabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6.
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, para7.7.

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.7.8.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E FISCALIZACAO (art. 92. X. XI e XlVt

Sâo obrigações do Contratante:

Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

8.

8.1.

8.2.

e seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, âs suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

A fiscalização da execução das obras e serviços será feita pela Sr* Lays Ferreira Barros,

CPF: 051.891.301-50, designado pela Portaria n° 030/2024 do dia 09 de abril de 2024 e na área

Técnica o Sr^ Macson Mota Sá, Registro CREA:1105022447MA, de forma a fazer cumprir

rigorosamente os detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condições do edital, a

proposta de preços e as disposições do Contrato.

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere á parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021:

8.6.1

8.7.

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente á execução do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10.

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11.

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestameníe impertinentes, meramente protelalórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1.

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas á execução do

A Administração terá o prazo de 15 (qu/nzej d/as, a contar da data do protocolo do

8.12.

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.13.

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.14.

art. 93. ^2° da Lei n°14 133. de 2021.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do

8.15,

contrato.

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
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8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados á execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.19. Previamente á expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO fart. 92. XIV. XVI e XVIll

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do

9.

9.1,

9.2.

contrato.

9,2.1.

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercido da
atividade.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

Atender âs determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,

li) e prestar todo esclaredmento ou informação por eles solicitados;

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender ãs recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vidos, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n° 6.078. de 19901. bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,

nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021:

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SICAF, 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa â Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.3.

9.4.

9.5

9.6.

9.7.

9.8.

9.9.
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c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou

sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicarão Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em irsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições

de segurança, higiene e disciplina,

9.16, Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam âs especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18.

as condições exigidas para habilitação na licitação:

9.19, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 1161:

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo únicol:

9.21, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decoirentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d, da Lei n° 14133,

de 2021:

Manterdurante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

9.23.

segurança do Contratante;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
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Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas9.24.

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante

ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser9.25.

livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado,

Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,

insuscetivel de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de

todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes â tecnologia de concepção,

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.25.1.

9,26,

9.27.

Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no9.28.

órgão para a execução do serviço.

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.9.29.

Atender ás solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo9.30.

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações

relativas á execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

Instruir seus empregados quanto á necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.9.31.

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não9.32.

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

Instruir os seus empregados, quanto á prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.9.33.

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se9,34,

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de

comunicação.

Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação9,35,

previstas no Termo de Referência, em plena validade.

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos9,36,

e autorizações exígiveis, na forma da legislação aplicável.

9.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos,

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma

previsto.

9.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

9,39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artioo 11 do Decreto n° 5.975, de

2006. de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
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b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

c) florestas plantadas; e

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da9.40.

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX. da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1. de 19/01/2010.

por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de

Recursos Ambientais-CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II. da Lei n° 6.938, de 1981. e

legislação correlata;

c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n" 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença

obrigatória; e

9.40.1.

em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites
do território estadual.

Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil9.41.

estabelecidos na Resolução n® 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°. Sg 2” e 3°, da Instnjcão Normativa SLTI/MP n° 1. de

19/01/2010. nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso.

9.41.2.

deverá providenciar a destinaçâo ambientalmente adequada dos resíduos da constmção civil originários
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.41.2.1. resíduos Classe A {reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação

de material para usos futuros.

9.41,2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações); deverão ser reutilizados, reciclados

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura.

9.41.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperaçâo ); deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

9.41,2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais á saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas.

9.41.1.

Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002. o Contratado
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Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em9.41.3,

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas

protegidas por Lei, bem como em áreas nâo licenciadas.

Para fins de fiscalização do fie! cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de9.41.4.

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construção Civil,

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os residuos removidos estão

acompanhados de Controle de Transporte de Residuos, em conformidade com as normas da Agência

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112,15.113,15.114,15.115 e 15.116, de 2004.

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:9.42.

9.42.1.

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita9.42.2.

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382. de

26/12/2006. e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

9.42.3.

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando
0 conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, nos lermos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90. e legislação correlata.

9.43. Nos termos do artigo 4°. ^ 3°. da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1. de 19/01/2010. deverão ser

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de

formação de preços os custos correspondentes.

9.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos sen/iços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de

engenharia.

9.45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas

especificações.

9.46. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto {água,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais

e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de aiídos nâo poderá ultrapassar os

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprira Lei n° 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPDV quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

0.9l(^po«UNOCMAJ^
PSICiMDC

DaDiK;20j«CiAÍ)3

1*17:10 «W

lINDOMAR

PFReinADE

5AO890565732

Avenida Domingos Sertão n®1.000. Bairro Centro, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000
Assinddo de forma dígilai por
PAULO EMILIO ALVES

RlSEIRO:2ãB662SS3O0

Dados: 2024.06.03 0909:14 -03'00'

0

PAULO EMÍLIO ALVES

RIBEIRO:26966255300



n-,
ptartmjRAX

PASTOS BONS
U«t t i 4 9 4 ê 4 9 f 9 i 4 4 ê I

IMU

CICUDf
unicef

MAA ESTADO 00 MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS-MA

CNPI: 05,277.171/0001-75
MUNidPIO MEMBRO DO TERRITÚHIO DA CIDADANIA CERRADO SUL MARANHENSE

rcxx»

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de10.4.

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado eliminá-10.5.

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e10.6.

responsabilidades decorrentes da LGPD.

0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da10.7.

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o10.8.

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9.

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual rastreâvel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1.

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD,

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO fart. 92. Xll)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11.

11.1.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12-1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa á inexecução parcial do contrato;

b) der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de aaosto de 2013.
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Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções;12.2.

í) Advertência, quando o contratado der causa â inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave fart. 156. S2°. da Lei n° 14.133. de 20211:

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b", "c” e

"d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

fart. 156. S 4° da Lei n° 14.133. de 20211:

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas desciitas nas

alineas “e“, T, “g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b”, “c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave fart. 156. 55°. da Lei n° 14.133, de 20211,

iv) Multa:

Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimpitda, até o limite de 30 (trinta) dias;

Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
Idoart. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a “h" do subitem 12,1, de ....% a

...% do valor do Contrato.

(1)

(2)

a.

(3)

Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea "c” do subitem 12.1,
de ....% a ...% do valor do Contrato,

Para infração descrita na alínea "b” do subitem 12.1, a multa será de....% a ...% do valor do

(4)

(5)
Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor

do Contrato.

Para a infração descrita na alinea "a“ do subitem 12,1, a multa será de ....% a ...% do valor

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

(7)

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante fart. 156, ^9°. da Lei n° 14.133. de 2021)

12.4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumuiativamente com a multa (art,
156. S7°. da Lei n° 14 133, de 20211.

12.4.1.

dias úteis, contado da data de sua intimação fart. 157, da Lei n° 14.133. de 2021)

12,4.2.

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente fart. 156. S8°. da Lei n° 14.133, de 2021),

12.4,3,

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

12.5. A apficaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, obsen/ando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei n° 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados fart. 156. ^1°. da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
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SA:08905657

4(9^1 por
UNOOMARKREiftA

DeSAJ3Ô9Q»S7320

0ddot.202406a3Avenida Domingos Sertão n^l-OOO, Bairro Centro, Pastos Bons-MA, CEP 65,870-000
320

AssiAddo dêíormadl^Rtl por
PAUIOEMIUQ ALVESPAULO EMÍLIO ALVES

RIBEIRO;2696625S300 WBWOjôseassjoo
Dados;2024O6í3l»J39iI CJOtT
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b} as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de12.7.

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1591.

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas á pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, á pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia
(art 160 daLein°14.133. qe2021i

12.9.

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceisl e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133, de

20211

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que 0 contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME

n° 26. de 13 de abril de 2022.

12.8.

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL íart. 92. XIXI

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra13.1.

antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma fixado
para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

em iei para a continuidade da execução contratual.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo13.4.

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da mesma Lei.

13.4.2.

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

A&Sln»M^íoriTv<

diflul pot
lincpomar pfAuam

LINDOMAR

PEREIRA OE

SA«8905657 «SWSMCWS?»)
OtdwlOKllUil

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Bairro Centro, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000

Aisd nado át forma diçfui per
PAULO EMIUOALV7S

Dados; 2024 oe 02 09; 10: !4 •03'00‘
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PAULO EMÍLIO ALVES

RIBEIRO:26966255300
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13.4,2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido;

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

13.5.

13.5.1.

13.5.2.

13.5.3.

A extinção do contrato não oonfigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-13.6.

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caout. da
Lei n.° 14.133, de 2021).

0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art. 14, inciso IV. da Lei n.° 14.133, de 2021).

13.7.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA ~ DOTAÇAO ORÇAMENTARIA (art. 92. Vllh14.

As despesas decorrentes da presente contratação comerão á conta de recursos específicos14.1.

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

26 782 0035 ADEQUAÇAO DE RODOVIAS

26 782 0035 1022 0000 CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS.
PONTES E BOEIROS

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

4,4.90,57,00 OBRAS E INSTALAÇÕES

14.2.

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. Ilh

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

15.

15.1.

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

14.133.de 2021.

16.2,

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3.

à prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14,133, de 2021).

16.4.

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021

16.

16.1.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila.

Asm rtMf o de forma d ■Qrtdl por
PAULO EMIUO ALVES

RI6E:nO;269662S5300

Dados: 2024 060309;1(hS2 -QiXKy

PAULO EMÍLIO ALVES

RIBEIRO:26966255300 LINDOMAR

PEREIRA DE

SA:0890565

Açulpor
liSCOMUtPPtCSU

Dèâ0c3O244)&in

Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, Bairro Centro, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000 7320
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

IncumDirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art, 8°, g2°. da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art.

7°. ^3°. inciso V. do Decreto n 7.724, de 2012.

17.

17,1.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO íart. 92.18,

18.1.

execução deste Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, ^1°,
da Lei n° 14.133/21.

Fica eleito o Foro da Comarca de Pastos Bons/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

Pastos Bons/MA, 03 de junho de 2024

Assinsdo de forma digitai

por UNDOMAR PEREIRA DE
SAO8905657320

Dados: 2024.06.03 14:18:24

03'00'

LiNDOMAR

PEREIRA DE

SA:08905657320:

CRISTAL SERVIÇOS E CONSTRUTORA LTDA

CNPJ: 21.185.927/0001-13

Lindomar Pereira de Sá

CPF n®; 089.056,573-20

Assinado de forma dígilai por
PAULO EMÍLIO ALVES

RIBEmO:26966255300

Dados: 2024.06.0309:10:55 -0300'

PAULO EMÍLIO ALVES

RIBEIRO:26966255300

Paulo Emílio Alves Ribeiro

Secretário de Administração
Portaria n° 001/2021

Avenida Doming05 Sertão nSl.OOO, Bairro Centro, Pastos Bons-MA, CEP 65,870-000
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ORDEM DE SERVIÇOS

Autorizo a pessoa jurídica CRISTAL SERVIÇOS E CONSTRUTORA LTDA,

CNPJ: 21.185.927/0001-13, sediada na Rua Auxiliar 02, sala 103, Cond.Via La Touche Center,

Cohajap, São Luis - MA, a prestar os serviços, no prazo e com a qualidade estipulada no Contrato

n® 156/2024-PIVIPB, que tem por objeto a Contratação de empresa de engenharia especializada

para os serviços de recuperação de estradas vicinais no município de Pastos Bons/MA,

conforme CONTRATO DE REPASSE N° 955520/2023/MDR/CAlXA, atendendo aos critérios do

Projeto Básico da Concorrência n® 005/2024-PIVIPB. Ademais, exige-se ainda a observação do

valor em sua proposta vencedora, cuja prazo de validade de 60 dias, encontra-se oportunamente

tempestivo.

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS: R$ 4.597.126.88 (Quatro milhões, quinhentos e noventa e sete

mil, cento e vinte e seis reais e oitenta e oito centavos):

DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias conforme cronograma físico financeiro a

partir desta ordem:

DA ViGÉNCIA DO CONTRATO: 03/06/2024 a 03/06/2025.

Pastos Bons/MA, 03 de junho de 2024

Assinado de forma di9ilal por
PAULO EMÍLIO ALVES

PIBEIRO:269662SS300

Dados; 202A.06.03 OM1:17 -03’00'

Paulo Emilio Alves Ribeiro

Secretário de Administração
Portaria n° 001/2021

PAULO EMILIO ALVES

R1BEIRO:26966255300

Avenida Domingos Sertio nSl.OOO, Bairro Centro, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000
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PUBLICAÇÃO MURAL

RESENHA DE CONTRATO N° 156/2024-PMPB DA CONCORRÊNCIA N“

005/2024-PMPB

PARTES: Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA, inscrito no CNPJ sob o n”

05.277.173/0001-75 e a pessoa jurídica CRISTAL SERVIÇOS E CONSTRUTORA LTDA,

CNPJ: 21.185.927/0001-13, sediada na Rua Auxiliar 02, sala 103, Cond.Via La Touche

Center, Cohajap, São Luís - MA. OBJETO; Contratação de empresa de engenharia

especializada para os serviços de recuperação de estradas vicinais no município de Pastos

Bons/MA, conforme CONTRATO DE REPASSE N° 955520/2023/MDR/CAIXA. VIGÊNCIA:

03/06/2024 a 03/06/2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 26 782 0035 ADEQUAÇÃO DE

RODOVIAS. 26 782 0035 1022 0000 CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE

ESTRADAS VICINAIS, PONTES E BOEIROS. 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES. VALOR: R$

4.597.126,88 (Quatro milhões, quinhentos e noventa e sete mil, cento e vinte e seis reais e

oitenta e oito centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Concorrência n° 005/2024-PMPB e

Lei Federai n® 14.133/2021. Paulo Emílio Alves Ribeiro Secretario de Administração,

Pastos Bons/MA, 03 de junho de 2024.

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Bairro Centro, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO LAGO-AÇU
AVISO DE DISPENSA DE LICtrAÇÂO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHA

AVISOSDE LlCrTAÇÂO
CONCORRÊNCIA N* 1/2024

Pr$fe<tura Municipal de Conce*^ do Lago A^/MA; Dispensa 02/2024. Processo

Administrativo n* 020206/2D24. Base Legah Ari. 7S Inciso Vlil, Tipo menor preço por rtem.

O^eio: aQuistçio de cestas Mskas e Kits (límpeta. higièrxo. igua potável. cokhSo e
dormitório) para atender as açÕ«s da Secretaria de Proteção e Defesa Civil que
compreendem as assistências as vllimas e restabelecimento dos serviços essenciais. Valor
estimado: R$ S81 8lQ.00(quinhenios e oitenta e um mli oitocentos e det reais) . Data do
início do recebimento das propostas: 07/06/2024 is OâbOOmln, Data do término de

recebimento das propostas: 12/06/2024 até às 14h0Qmln. Endereço eletrônico para envio

das propostas e documentação: cla.col@hotmall.com e www.llcitaiagoacu.com.br

Conceição do ugo Açu/MA, 3 de junho de 2024.
RAIMUNDO BENLOITO PEREIRA

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N« 7/2024

C Município de Esperantinópoiis. Escado do Maranhão, através da Secretaria

Municipal de Assistência Social, loma púbtko que fará hdtaçlo na modalidade
Concorrénoa BASE LEGAL; Lei n^ 14.133. de 2021. Decreto Municipal n» 004/2024, de
OS/03/2024. à Lei

A Prefeitura Municipal de Matinha/MA. toma públko para o conhecimento dos

interessados, que fará realitar. sob a égide da Lei n,* 14.133/2021. suas alterações

posteriores, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. IkJtaçSo na

modalidade Concorrência, do tipo Menor Preço Global, objetivando Contratação de

empreso especLalIuda para a construção de uma ponte na rua Misael Mendonça, tona

Urbana do municfplo de Maiinha/MA. A sessão será teailiada através do Portal de

Púbikas.

hltDS.//vviMV/ portaldecompratpublkas com.br/, com data de abertura agendada para 24 de
junho de 2024 às 09:00. O edilai e seus anexos encontram*se disponíveis no Portal da

traruparênda Oo Munic/plo pelo endereço wwwmalinha.ma.gov.br, ou ainda pelo

endereço httpsV/www.pcrtaldecompraspublicas.com.br/ ainda no Portai National de

Contratações Públicas (PNCP).

eletrônicopelo endereçoCompras

Malinha/MA. 4 de junho de 2024,
JORGE LUIS SILVA SOEI RO

Secretária Munkipal de infraestrutura. Cidade e Transporte

CONCORRÊNCIA N> 2/2024

A Prefeitura Municipal dc Matinha/MA. torna público para o conhecimento dos
Interessados, que fará realkor. sob o égide da Lei n.» 14.133/2D21. suas alterações

posteriores, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na

modalidade Concorrência, do tipo Menor Preço Global, objetivando contratação de

empresa de engenharia pata pavimentação em bioquete no Povoado Aquin no Munkiplo

de Matinha/MA .A sessão será realiiada através do Portal de Compras PübHcas. pelo

endereço eietrãnko https7/www.porta(decompra&pubt»cas.com br/, com data de abertura

agendada para 24 de Junho de 2024 às 14 00. O edital e seus anexos encontram-se

no Ponal da TransparêiKia do Munkiplo pelo endereço
endereço

http s7/www.porta idecompraspublkascom.br/ ainda nc Portal Nacional de Contratações
PúbJIcas jPNCP).

Complementar n* 123. de 14.12.2006. OBIETO; contraUção de empresa

espetiaiitada em serviços de reforma do Centro de Referêrtcla de Assistência Social • Cras,
com recursos provenientes do Contrato de Repasse N^ 95O20&/2023/MDASCP/CAIXA.

ABERTURA: 25 de Junho dc 2024, as 09:00 HORAS, INfORMACÕES; 0 Edital e seuS dnexOS

encontram-se à disposição dos Interessados na sala da Comissão Permanente de Licitação,

na Rua Je^erson Moreira. S/N, Centre. Esoerantinópolis • MA. horário de 08:00 às 12:00
horas, no endereço eletrônico: www.lititaesperantlnopoNsmacom.br . Esclarecimento

aditionai no mesmo endereço, através do E-maH; epiesperaniinopoi is@gmall.com. ou na
página WWW esperantinopolis ma gov.br.

Esoeraniiisô poles • MA, 3 de j
ECIA UMA CARNEl

Secretária Munkipal de Assistência Sodal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

unho de 2024.
disponíveis

www.mat ín ha. ma.gov.br.
IRO

ainda «loou

Matinha/htA, 4 de junho de 2024.
JORGE LÜIS SILVA SOEIRO

Secretária Municipal de Infraestrulura, Cidade e Transporte1* TERMO ADIT1VO, REK AO CONTRATO DE NV 088/2023, Objeto: 0 Presente Termo

Aditivo Tem Como Objeto Prorrogar A Cláusula Nona do Contraio N» 088/2023. FIRMADO

EM lO/OS/2023. PRORROGANDO A SUA VIGÊNCIA PELO PRA20 DE 12 (OOZE) MESES. COM
INlCIO EM lO/OS/2024 E TÉRMINO EM 10/OS/2O2S. Nos Termos da Lei 8.666/93 e Suas

Alterações. Coniratante: Prefeitura Munkipal de Estreito, Estado do Maranhão. Neste aio

Representada Pelo Secretário Munitial de Finartças. O 5r. Luan Grvno Lobo Campos.

Conl/Wda: Surrtl Infraestrutura LTOA. CNPJ/Mf N. ♦ 12.909 926/0001-83. NESTE ATO.

REPRESENTADA PELO SR. ROBERTO FONCECA SILVA

AVISOS DE IIOTACÃO
PREGÃO ELETTtÔNltô M 1/2024-5RP

CONCORRÊNCIA N« 3/2024

A Prefeitura Munkipal de Malinha/MA. toma públko para o conhecimento dos

interessados, que farà realitar, sob a égide da Lei n.* 14 133/2021, suas alterações

posteriores, e de outras normas apicáveís ao objeto deste certarrve. Ikitação na

modalidade Concorrência, òo tipo Menor Preço Gloò»l. objetivando Contrata^ de
empresa de engenharia especlalitada para a pavimentação asfáitka na tona rural do

munkipío de Matmha/MA. A sessão será realizada através do Portal de Compras Púbikas.

pelo endereço eletrônico https://www.portaldecomoraspublkascom.b r/, com data de

abertura agendada para 16 de julho de 2024 às 09:00. O edita! e seus anexos encontram-

disponíveis

WWW. mati n hâ.m a.gov, b r,
https://WWW.portaldecompraspubHcascom.br/ ainda no Portal Nacional do Contratações

Públicas (PNCP).

A Prefeitura Munkipal de Estreito • MA. através da sua Agente de Contratação
jPregoeira), torna público para conhecimento dos Interessados que realkará licitação por melo
do Sistema eletrônico na modalidade PREGÃO do tipo MtNOR PRLÇO POR ITEM com base na
Lei n* 14 133/2001, Decreto federal n« 10.024/2019 do Decreto Municipal 013/B/2020.
Decreto Munkipal n® 016/2015, Decreto MunWpal n« 006/2024. Decreto Munkipal ns
007/2024. Decreto Munkipal n« 008/2024, Decreto Municipal ni CC9/2024 e da Lei

Complementar n.* 123/2006 e alterações posterSores, para o OBJETO; FtnURA E 6VEN7UAI
CONTRATAÇÃO DE 5ERV(ÇOS OE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRfTlVA DOS

CONDiQ ONA DORES DE AR. E DEMAIS EQUIPMVIENTOS OE REFRIGERAÇÃO (GELAOEiRA,

FRiGOBAR, BEBEDOUROS. ENTRE OOTROS). Local da sessão: a seuão pública eletrônica se
ínkiaré no dia 20/06/2024 às 08:30 horas através do site www lkltanet.com.br. O ed.tal e seus

anexos encontramse a disposição dos interessados oo endereço eletrônko;

www.estreíto ma govbr. no Pcvtal Nacional de Contratações Públicas - PNCP através do

endereço https7/www gov br/pncp/pt br e na sala da Comissão Permanente de Lkitações da
Prefeitura Munkipal, situada na Avenida Chico Brito, n* 902, Centro. Estreito, podendo ser

consultado ou adqulrkJo gratuitamente por meio digital no horêrie de 08:00 as 14.00 horas.

Estreito - MA. 04 (ie junho de 2024.

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N* 1/2024-SRP

no Portal do Transparência do Município pelo endereço
pelo

SC

endereçoaindaou

Matinha/MA. 4 de junho de 2024.
JORGE LUI5 SILVA SOEIRO

Secretária Munkipal de Infraestrutura, Cidade e Transporte

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÔES

AVISO DE UCrTAÇjO
CONCORREnCIA RÚBLICA N> s/3024

PROCESSO AOMINISTRAIIVO N* 210.6W.017/3024. IIRO 06 CIASSIFICAÇAO: ME^0R PREÇO
GLOBAL OBIETO; CONIRAIAÇAO OE EMPRESA PARA ADEOUAÇÍO Dl ESTRADAS VIGNAIS NO

MUNICiPIO OE MATÕES-MA. NOS TERMOS 00 CONTRAIO OE REPASSE N»

939329/2023/MAPA/CAIXA, CEIEDRADO ENTRE A PREEEllgRA MUNICIPAL DE MATOES E O

MINISTÉRIO DA AGRICUITURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO, REPRESENTADO PELA CAIXA

ECONÔMICA fEOERAl. OATADE ABERTURA; 21/06/2024. H0RÁRI0r08h;30ml n. ENDEREÇO OA

REALI2AÇÃO DO CERTAME: WWW,Rortaldecorripf9LpuW.ca5.com.br AQUISIÇÃO DO EDITAL
PoderA ser baixado iratultamenie na plaiaforira do compras púbikas ou

retirado no hOfAf^ de OBRiDOmin. *s 12hÇi0min De Segunda a Serta-lelni gratuitamenle.

sala de ComlssSo Permanente de IkRaçJo, localuada na Ayen.da Mur«l.co Morais, 872,

Centro, MatBes ou pelo e-mail: cplmatoes2024$gmail.com.

A Prefeitura Municipal de Estreilo - MA. atravls da sua Agente de Coniraia{So,
torna púbko para tonhecimenio dos interessados que reaiiaarA llcitaçlo por rrveio do sistema
eletrônico na modalidade PREGÃO do opo MENOR PREÇO GIQÕal com base na lel n.«

14.133/2001, Decreto Munkipal n« 006/2024, Oetrelo Munkipal n» 007/2024, Decreto
Municipal n* 008/2024, Decreto Munkipal neow/2024e da Lel Complementar n.« 123/2006 e
altetacbes PCKtenores, para o OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPWNTAÇÃO DE
PAUIMEMTAÇAO ASJALíÍa COM CBua DRENAGEM SUPERfIClAl E SlNAllZAÇÃO VlARIA EM
VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ESIREIIO/WA, CONfORME CONTRATO OE REPASSE N*

9530S7/2023/MCIDADES/CAKA. local da sessío: a sessAo públka eletrônka se Iniciarl no dia
20/06/2024 as 14 30 Soras atravís dc site ww.» Ikltinet.com.bf. O edital e seus anexos

erv;ontram.se a dispcsiçdo dos interessados no endereço eletrônico: www.estreito.ma.gov.bf.

no Portal Nadcnai de Contrataçies Públicas - PNCP atrauís do endereço

hftps //wivw gov br/pnep/pt-bf e na sala da ComissSo Permanente de lkitações da Prefeitura

Municipal, situada na Avenida Chico Brito, n» 902, Centro, Estreilo, podendo ser consultado ou
adquirido gratiiitansenle por meio digital no horário de 08.CO as 14:00 horas.

Estreito. MA, 4 de Junho de 2024.
112 DE filIMA RODRIGUES SILVA SOARES

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORREnOA ELTIRÔNICA N» 2/2024

ru

Mrõ«v MA, 4 de junho Oe 2024,

PUBLIQUE-SE FRANCISCO IVONAlOO DO NASCIMENTO.
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

ÉXTRATOS DE CONTRATOS

CONTRATO N9 15S/2024 PMP6 • Coiwrrêftdí N® 004/2024 RWR0, Partei; Prefeitura

MunkrMi de Pastos 9ohs/MA, CNPJ 05.277.173/0001-75 e a empre» F. W, Pinheiro
Construções e Servkos CNPJ 29.1B0.099/0001-32, com sede na Avenida 02, n» 3000

4. Edifioo Jaracati EmpreuriaL Sala 1106. Bairro Jaracaty. 5ão Luls/MA. Objeto:

Contratação de empresa de engenharia especiaiiTada para os serviços de (uvimentação
asfàitka 00 munkipío de Pastos Bons/M A. conferme CRN* 952 783/202 3/MC idades/CaUa.
vlflèntia 03/05/2024 a 03/06/2025. Dotação Orçamentátía; 15 452 0030 Serviço de

infraestrutura - urbana. 15 452 0030 1016 0000 Construção. Rofonna e Ampliação de

Pavimentação Asfalika, 3,3 90.39.00 Outros Senriços de Terceiros • PJ. 4.4.90.51.00 Obras

e Instalações. Valor: RS 899.981.80 (Oitckentos e Noventa e Nove Mll, Novecentos e

Oitenta e Um Real e Oitenta Centavos). Base L^al: Concorréntla n* 004/2024-PMP6 e Lel

Federal ns 14,133/2021. Paulo Emillo Alves Ribeiro. Secretario de Administração, Pestes

Üons/MA, 03/06/2024.

CONTRATO Ní 156/2024 PMPO • Concorrêntiâ N® 005/2024-PMRG. Partes: Prefeiture

Munkipal de Pastes Bons/M A. CNPJ 05.277.173/0001-75 e a empresa Cristal Serviços e
Construtora Ltde, CNPJ 21.185.927/0001-13, sediada na Rua Auxiliar 02, sela 103.

Cend.via La Touche Center. Cohajap, São Luls/WA. Objeto: Cenireteçâo de empresa de
engenharia especialitada para os servvços de recuperação de estradas vkir^it no

míniçíplo de PattOS Bons/MA, conforme CR N« 95 55 20/2023/M DR/Catxa. Vigêntia:

03/06/1024 a 03/06/2025. Detação Orçamentária; 26 782 0035 Adequação de RodCMâS.
26 782 0035 1022 0000 Construção, Recuperação e Ampliação de Estradas Vidnals,

Pentes e Bueiros, 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros • PJ, 4.4.90.51.00 Obras e

Instalações Valor: RS 4.597.126,88 (Quatro milhões, quinhentos e noventa e sete nril.
cento e vinte e seis reais e oitenta e oito centavos). Oase Legal: Concorrência nt
OOS/2O24 PMP0 e lel Federal n* 14.133/2021, Paulo Emillo Alves Ribeiro, Secretário de

Administração. Pastos 0ons/MA. 03/06/2024.

A ComKsão Permanente de Lkitaçic - CPI do Munkipio de Fcftaieta dos

Nogueiras • MA, avtsa aos interessados que reahtará. Kftação PúNka na modalidade abaixo
discriminada a ser realrtada no Ponal de Compras Púbikas, na forma da Lel Federal n*

14.133/2021. Decreto MunWpal ir® 078/2023. Oecretc MunkJpal 079/2023, Decreto
Murticipâl 080/2023, Lel Complementar 123/2036 e 147/2014. e demais normas pertinentes à

esp^ie. 0 Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 2*
a 6* feira, no horário das 08.CC as 13:00 horas, onde poderá ser consultado e adquirido
gratuita mente, conforme especificações abaixo. Qualquer InformaçSo poderá ser obtkJa no

endereço acima, no portal da transparência site: hitps//forlalei 8do$nogu€iras.rry.gov.br,
httpsZ/www poftaldecompraipublkas.com.bf/ ou emall:
cpl.fona letadesnoguelrasma^yahoo.eom

*ipa vwiaf >t%<oQafcxi

ot««(» CwHf»e«io •'i^y P4'* ««

MriQtBaMttB m tsM» cvuaJc.sirjs»*' m vi.

^ t ktrMK» h l 2/n2«

Fortaleza dos Nogueiras • MA. 5 de junho de 2024.
FAUSTIANA NOGUEIRA DE FREITAS

Agente de Contratação
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3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

jurídica 4 4.90 51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES VALOR: RS
899.981,80 (Ortocentos e Noventa e Nove Mil, Novecentos e Oitenta e Um

Rea(s e Oitenta Centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Concorrênoia n”

004/2024-PMPB e Lei Federal n' 14.133/2021. Paulo Emilio Alves Ribeiro

Secretario de Administração, Pastos Bons/MA, 03 de junho de 2024.

PESSOA

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO

N“ 313/2021 - CONTRATANTE. Município de Pastos Bons - MA -

CONTRATADA: LOCAR EMPREENDER EIRELI, inscrita no CNPJ.

11 054 901/0001-82. ESPÉCIE: contratação de empresa para a prestação

dos serviços de locação de veículos para o transporte escolar, afim de

atender as necessidades da secretaria de educação, na forma abaixo, na

forma abaixo, PREGÃO ELETRÒNIO N® 014/2021 - VIGÊNCIA O prazo

de vigência de que trata a Cláusula Quinta fica prorrogado, de 21 de Maio

de 2024 a 21 de março de 2025 DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as

demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços da PREGÃO

ELETRÒNIO N° 014/2021

SIGNATÁRIOS: Claudiana Câmara Guimarães Costa, portador do RG

n°37608594-0 SSPMA e CPF n“236.562.633-53- Secretária Municipal

Educação, pelo CONTRATANTE, RODRIGO BOTELHO MELO COELHO,
Brasileira, casada, empresária, portador do RG n“1337265 SSPPl e CPF

n= 747.144.853-68, pela CONTRATADA. Pastos Bons - MA 21 de Maio de

2024.

RESENHA DE CONTRATO N* 156/2024-PMPB DA CONCORRÊNCIA N“

005/2024-PMPB PARTES: Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA,

inscrito no CNPJ sob o n° 05.277.173/0001-75 e a pessoa jurídica
CRISTAL SERVIÇOS E CONSTRUTORA LTDA. CNPJ: 21.185.927/0001-

13, sediada na Rua Auxiliar 02, sala 103, Cond.Via La Touche Center,

Cohajap, São Luís - MA. OBJETO Contratação de empresa de engenharia

especializada para os serviços de recuperação de estradas vicinais no

município de Pastos Bons/MA, conforme CONTRATO DE REPASSE N“

955520/2023/MDR/CAIXA VIGÊNCIA: 03/06/2024 a 03/06/2025.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 26 782 0035 ADEQUAÇÃO DE
RODOVIAS, 26 782 0035 1022 0000 CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO E

AMPLIAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, PONTES E BOEIROS.
3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
jurídica 4.4.90 51.00 OBRAS Ê INSTALAÇÕES VALOR: RS
4.597.126,88 (Quatro milhões, quinhentos e noventa e sete mil, cento e

vinte e seis reais e ortenta e oito centavos) FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Concorrência n° 005/2024-PMPB e Lei Federal n® 14.133/2021 Paulo

Emilio Alves Ribeiro Secretario de Administração, Pastos Bons/MA, 03 de

junho de 2024.

BASE LEGAL: Lei n“. 8.666/93 -

PESSOA

RESENHA DE CONTRATO N“ 169/2024-PMPB DO PROCESSO DE

ADESÃO N' 010/2024-PMPB PARTES: O FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE DE PASTOS BONS, inscrita no CNPJ sob o n® 11,885.239/0001 -

02 e a pessoa jurídica T M DE SENA SILVA COMERCIO E
REPRESENTAÇÃO LTDA, CNPJ 02.799.538/0001-33, Av. Jerônimo De

Albuquerque Maranhão, ne 300, LOJA 02, Angelim, São Luis-MA

OBJETO: aquisição de equipamento e material permanente para unidades

básicas de saúde e hospital do município de Pastos Bons/MA. VIGÊNCIA.

04/06/2024 e encerramento em 31/12/2024. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 10 301 0090 GESTÃO DE POLITICA DE SAUDE. 10

301 0090 2037 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENDO DO PSF -

SAUDE DA FAMÍLIA 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE. 10 302 0091 ATENDIMENTO HOSPITALAR 10 302

0091 2040 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES HOSPITAU^RES.
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. VALOR: RS

778.730,50 (Setecentos e setenta e oito mil setecentos e trinta reais e

cinquenta centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL' Processo de Adesão

n® 010/2024 a Ata de Registro de Preços N° 02/2024 do Pregão Eletrônico

N” 021/2023-srp do Município de Peritoró/MA e a Lei Federal 8666/93

Vera Lucia Ferreira Costa Mota Secretária Municipal de Saúde, Pastos

Bons/MA, 04 de junho de 2024

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO

N° 314/2021 - CONTRATANTE: Município de Pastos Bons - MA -

CONTRATADA- LOCAR EMPREENDER EIRELI, inscrita no CNPJ:

11 054 901/0001-82. ESPÉCIE: contratação de empresa para a prestação
dos serviços de locação de veículos para o transporte escolar, afim de

atender as necessidades da secretaria de educação, na forma abaixo, na

forma abaixo, PREGÃO ELETRÒNIO N® 014/2021 - VIGÊNCIA: O prazo

de vigência de que trata a Cláusula Quinta fica prorrogado, de 21 de Maio

de 2024 a 21 de março de 2025. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as

demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços da PREGÃO

ELETRÒNIO N® 014/2021 BASE LEGAL' Lei n®. 8.666/93 -

SIGNATÁRIOS: Claudiana Câmara Guimarães Costa, portador do RG

n“37608594-0 SSPMA e CPF n®236.562.633-53- Secretária Municipal

Educação, pelo CONTRATANTE, RODRIGO BOTELHO MELO COELHO,
Brasileira, casada, empresária, portador do RG n®1337265 SSPPl e CPF

n° 747.144.653-68, pela CONTRATADA. Pastos Bons - MA 21 de Maio de

2024,

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DÊ PRAZO AO CONTRATO

N® 315/2021 - CONTRATANTE. Município de Pastos Bons - MA -

CONTRATADA' LOCAR EMPREENDER EIRELI, inscrita no CNPJ

11 054.901/0001-82. ESPÉCIE: contratação de empresa para a prestação

dos serviços de locação de veículos para o transporte escolar, afim de

atender as necessidades da secretaria de educação, na forma abaixo, na

forma abaixo, PREGÃO ELETRÒNIO N® 014/2021 - VIGÊNCIA: O prazo

de vigência de que trata a Cláusula Quinta fica prorrogado, de 21 de Maio

de 2024 a 21 de março de 2025. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as

demais cláusulas do Contrato de Prestação de Sen/lços da PREGÃO

ELETRÒNIO N® 014/2021

SIGNATÁRIOS; Claudiana Câmara Guimarães Costa, portador do RG

n®37608594-0 SSPMA e CPF n®236.562.633-53- Secretária Municipal

Educação, pelo CONTRATANTE, RODRIGO BOTELHO MELO COELHO,
Brasileira, casada, empresária, portador do RG n®1337265 SSPPl e CPF

n» 747 144.653-68, pela CONTRATADA. Pastos Bons - MA, 21 de Maio de

2024.

BASE LEGAL: Lei n®. 8.666/93

I
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